
AUTÓGRAFO DE LEI Nº 0101/2009.

DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2009.

SÚMULA: AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR TERMO DE ACORDO COM A GASPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA, ISENTAR O PAGAMENTO DE IPTU E RECEBER OBRAS E SERVIÇOS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR HILTON POLESELLO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNCIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ SABER QUE O PLENÁRIO APROVOU O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar termo de acordo para quitar o IPTU – Imposto Predial Territorial Urbano, no exercício de 2009 dos imóveis relacionados no quadro anexo e que fazem parte da presente lei, titulados em nome da empresa GASPAR IMOBILIÁRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.266.691.0001/32, com sede a Rodovia BR 163, s/n, Km 703, Zona Rural, Distrito de Primavera, Sorriso – MT.

§ 1º - Para efeito da apuração dos valores de lançamento de IPTU relativo ao exercício de 2009, fica consignado o previsto nos demonstrativos efetuados até a presente data.

§ 2º - As isenções de que trata o artigo 1.º e § 1º, serão revogadas a partir da transferência do imóvel em nome de um titular diferente do beneficiário.

Art. 2º - Em razão das isenções de que trata esta Lei, o beneficiário compromete-se a realizar obras e serviços públicos de melhorias na Escola Municipal Primavera, no Distrito de Primavera, no valor do IPTU devido no ano de 2009, conforme demonstrativo em anexo, priorizando:

a) construção de banheiros/vestiários, na quadra de esportes da Escola Municipal Primavera;
b) construção de arquibancadas na quadra de esportes da Escola Municipal Primavera;

c) Fechamento lateral da quadra de esportes da Escola Municipal Primavera – shed.
Art. 3º - Para viabilização da presente Lei será celebrado Termo de Acordo entre as partes, onde serão estabelecidas as obrigações e responsabilidades de cada uma, bem como a estipulação de prazos e outras particularidades que a matéria suscitar.

Art. 4º - Fazem parte integrante da presente lei:

a) A relação de imóveis contemplados com a isenção do IPTU;

b) Os projetos e memoriais descritivos das obras especificadas pelo art 2º;

c) O Termo de Acordo a ser firmado entre as partes;

Art. 5º - Na hipótese de não execução dos projetos até a data de 30 de junho de 2010, o município fica autorizado a efetuar a cobrança do IPTU devido de todo o período, acrescido de todas as multas e encargos legais, revogando-se a presente Lei.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de dezembro de 2009.

Hilton Polesello

Presidente
